Eleições 2006 – CIDADÃO AGORA É A NOSSA VEZ!

A Igreja e as eleições

O presente texto tem como objetivo animar e orientar os membros das nossas comunidades, e a população em geral, a respeito da participação dos cristãos, no processo político eleitoral deste ano e ao mesmo tempo, contribuir na reflexão da vinculação entre fé e política como compromisso social do Evangelho. Pretendemos também apontar alguns elementos da conjuntura política de nosso país e os seus possíveis desdobramentos.
Em 2006, teremos eleições para Presidente da República, governadores de Estado e, no Legislativo, para Senadores e Deputados Estaduais e Federais. A política e os políticos estão em descrédito, podemos até dizer “odeio política”, mas as eleições irão acontecer e envolverão toda sociedade e serão importantes. Por isso é necessário, que nós cristãos, cada vez mais, possamos nos inteirar desse processo e dele participar, dando nossa contribuição. Não podemos nos omitir.

Nossa participação se dá de muitas formas. Além de estarmos presente nos movimentos sociais, nas ONG’s, nos conselhos, nas instituições e mesmo nos governos e parlamentos, nossa ação deve apontar para o sentido verdadeiro da política e da convivência humana na sociedade. A Igreja como Instituição, por sua credibilidade, poder de sua mensagem e pelos serviços prestados exerce uma força política de transformação na sociedade e de esperança de vida para todos, sobretudo pelo trabalho educativo e conscientizador. O processo eleitoral é um momento privilegiado para atuarmos na perspectiva do anúncio do Reino de Deus, presente no meio de nós.

A política

Sabemos que a política faz parte da vida, embora muitos pensem que se resume em votar ou participar de campanhas eleitorais para algum candidato. Outros pensam que o político existe para resolver problemas pessoais, mas na realidade, a política tem um sentido muito amplo, pois envolve a administração dos bens e dos serviços públicos. É complexa e nobre: importante, fundamental e necessária. Decisões políticas podem melhorar ou piorar a qualidade de vida do povo do seu cotidiano. Precisamos assumir a dimensão política da vida humana. Fé e política precisam andar juntas. A fé dá brilho e grandeza à política. “A política verdadeira é um chamado de Deus a serviço do seu povo, para que todos tenham vida e vida em abundância” (Paulo VI, E. N. nº. 317)

A sociedade elege seus representantes através dos partidos e das eleições ao Executivo e Legislativo. Isso é uma forma de fazer política, embora em descrédito, mas é o meio, ainda que com contradições, que as sociedades modernas democráticas têm para organizar e administrar os bens públicos, embora não seja a única. Temos outras formas de fazer política e influir na vida pública, através dos movimentos sociais e populares, dos conselhos, das redes de grupos e instituições. A realização dos Fóruns Social Mundial demonstra isso. É a sociedade se organizando e exercendo seu poder político de propor, controlar, fiscalizar e exigir dos governos, soluções para os problemas da vida do povo. 

A Igreja

A Igreja é comunhão e participação de pessoas na Fé em Cristo Jesus e na missão de evangelizar. O que há de comum entre política e Igreja é que vivemos na mesma sociedade, momento histórico, realidade, as pessoas atingidas pela ação da Igreja e pela ação político-partidária e do Estado também são as mesmas. A Igreja não substitui o Estado e nem é um partido, mas tem o seu lugar nesse mundo e na sociedade que vivemos. 

As Igrejas, através de seus membros, precisam participar ativamente na política para mudar a maneira de ver e entender como se organiza a sociedade, pois ela exclui dois terços da população de seus bens econômicos, sociais e culturais, e lhes nega direitos fundamentais à vida, enquanto uma pequena parcela usufrui da riqueza que deveria ser destinada a todos, gerando essas desigualdades com a exclusão da grande maioria da humanidade.

Faz-se necessário que todos conheçam os mecanismos reprodutores das desigualdades e da exclusão social para construir um novo jeito de viver na sociedade, na promoção da solidariedade e da Justiça Social. Segundo o projeto de Deus, a natureza e seus frutos produzidos devem voltar para o bem de todos (destinação universal). O Evangelho de Jesus Cristo nos deixa claro que seus seguidores são chamados a trabalhar unidos para transformar a realidade e construir o reino de justiça, igualdade e paz, desde agora. Reino de esperança e alegria para todos. Não podemos ficar alheios a uma estrutura social que destrói a natureza, a vida e gera tanto sofrimento e morte no meio do povo.

A Igreja preocupa-se e ocupa-se com a vida do povo, na formação da sua consciência e na organização de sua luta por direitos, principalmente dos mais sofridos. É nossa missão. É do Evangelho. Ela faz isso motivada pela fé, em nome do Senhor Jesus. A ação evangelizadora da Igreja, tanto ontem como hoje, tem uma importância, uma força muito grande para alimentar a caminhado do povo. Isto não pode ser desperdiçado, ao contrário, deve interferir no mundo da política.

Os cristãos e as eleições

A ação da Igreja fundamenta-se nos princípios evangélicos e nos valores da dignidade da pessoa humana, valores estes que geram os direitos humanos. Esses princípios, no exercício do poder devem ser expressos nas políticas públicas para defender, assegurar e garantir direitos para todos. Sendo assim, cabe aos leigos, à luz da fé, o engajamento político e a fiscalização das ações dos governos, através da participação nos movimentos de luta por direitos, nos partidos, nos conselhos e na formulação de programas que se transformem em políticas públicas, voltados sobretudo aos mais necessitados. 

Direta ou indiretamente, todos nós participamos da disputa do poder nos governos e nos legislativos,. Os cristãos como cidadãos são eleitores, votam e podem ser votados e a sua participação deve ser livre e consciente, inclusive, exercendo o direito de candidatar-se e assumir campanhas eleitorais para eleger homens e mulheres comprometidos com as causas do povo, a fim de que o poder político seja colocado a serviço do bem comum. 

Muitas vezes, na disputa eleitoral, a reprodução do poder acontece na base do esquema de corrupção e da troca de favores, sem olhar as idéias, as propostas e o partido do candidato. O povo vive enganado na ilusão das promessas, e enquanto continuarmos a pensar e agir desta forma os maus políticos, os corruptos, os aproveitadores dos bens do povo, continuarão sendo eleitos e administrarão nossos recursos. Assim, o voto e a participação do cristão na política não podem ser baseados na troca de favores e sim na promoção da cidadania.

Não basta acreditar em um salvador da pátria, em alguém com poderes sobrenaturais, que venha resolver os problemas de cada um e de todos de uma forma milagrosa e de uma hora para outra. Os cristãos não podem ser submissos a nenhuma forma de dominação. Temos que denunciar, reagir e nos organizar a fim de participarmos ativamente dos caminhos políticos que levem às mudanças num longo e permanente processo, e isto só acontecerá com a união de todas as forças populares e políticas, em torno de um projeto de desenvolvimento social que garanta direitos a todos cidadãos.

Vivemos na Baixada Fluminense, periferia da grande metrópole - Rio de Janeiro. Aqui concentram-se mais de três milhões e meio de habitantes. Somos o quarto pólo consumidor do País, com um potencial econômico e político imenso, no entanto, os índices de qualidade de vida são muito baixos, convivemos com a pobreza e grande parte da população não tem acesso aos serviços públicos que garantam vida com dignidade. Além da exclusão social, da não-cidadania, a insegurança pública e a violência vão isolando as pessoas a ponto de não mais quererem participar e acreditar que é possível mudar. A não-consciência da situação tira do povo a verdadeira política, que é a busca coletiva de uma vida digna e solidária. E nós, como cristãos encarnados nessa realidade, temos o compromisso de transformá-la, anunciando o Reino de Deus entre nós, hoje. 

A conjuntura

O momento em que vivemos no país é marcado pela proximidade das eleições. As forças políticas se movem com vistas ao seu fortalecimento, tendo como principal referência, a disputa pela presidência da república. O governo Lula que esteve às voltas numa crise com denúncias de corrupção e de caixa 2, dá prosseguimento às suas ações e na sua agenda aparecem diversas realizações, fortalecendo a figura do presidente, e mesmo sem ter se declarado candidato, Lula aparece na frente das pesquisas. A oposição é bastante ofensiva nos ataques ao governo, mas o país mantém a estabilidade política e econômica, não caracterizando uma crise como havia anteriormente. 

Começam também a surgir pré-candidatos colocando-se como alternativa ao governo Lula. No PSDB – principal partido de oposição, aliado do PFL - a escolha ficou por conta do governador de São Paulo Geraldo Alckmin. No PMDB, muito dividido, o ex-governador Garotinho ganha internamente, mas a sua candidatura pode não vingar. Outros candidatos de oposição com menor expressão também aparecem, Heloísa Helena (PSOL), Roberto Freire (PPS) e no PDT a disputa fica entre os senadores Cristóvan Buarque e Jéferson Peres. 

Este quadro revela que o panorama ainda não está definido e devemos estar atentos, acompanhando os futuros desdobramentos. Nesse aspecto, não é só preciso perceber quem serão os candidatos, mas que grupos políticos e econômicos dão sustentação às suas candidaturas e qual o programa de governo que defendem. Em relação ao governo Lula, mesmo que seja ele o próprio candidato, que propostas terá um novo mandato que dê continuidade aos avanços conquistados, supere os problemas apresentados e dê respostas a reivindicações historicamente não atendidas.

 Eleições: disputa de projetos políticos

Estão em jogo nas eleições dois projetos políticos distintos, representados pelos diversos partidos e candidatos, cada qual se apresentando como o melhor para governar e criar as condições de desenvolvimento social para todos. 
O primeiro projeto político é defendido pelos que acreditaram e acreditam no governo Lula e  historicamente lutam por mudanças sociais e por transformações na maneira de se fazer política, situando-se num campo progressista. São homens e mulheres de diferentes credos religiosos, presentes e atuantes nos movimentos sociais, partidos e instituições que acreditam ser preciso fazer mudanças estruturais com a participação de toda sociedade, resgatando a cidadania, os direitos, a fim de que haja justiça e paz para todos neste país e no mundo. Este projeto está sendo construído de muitas formas pela solidariedade e pela participação política em todas as instâncias da sociedade. 

O outro projeto se apresenta como o do conservadorismo que visa governar e fazer política de forma que se mantenha a população presa a pequenos favores políticos mas que na verdade leva a favorecer uma parcela já privilegiada da sociedade e, conseqüentemente, aumentando a exclusão social.
A Baixada Fluminense tem mais de três milhões e meio de habitantes, é o quarto pólo consumidor do país, tem um potencial econômico e político imenso, no entanto, os índices de qualidade de vida são muito baixos. Por que isso acontece? Uma parte da sociedade usufrui da riqueza e do bens sociais e culturais que deveriam ser destinados a todos. 

Em 2006, esses diferentes projetos disputarão maior capacidade de interferência nos destinos da sociedade, através da eleição de seus representantes no governo federal e nos governos estaduais, na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e nas assembléias legislativas. É o momento, então, de identificarmos como cidadãos, os partidos e candidatos mais sintonizados com as nossas propostas, princípios e critérios e atuarmos no processo eleitoral, contribuindo para o avanço da luta pela cidadania.

Desafios e recomendações

· As comunidades não devem aceitar ou procurar favores de políticos, somente em troca de propaganda do bem feitor, principalmente sem conhecer a prática do partido e do candidato. Isto vincula a nossa imagem a do partido e do candidato, e devemos agir com maior isenção e independência possível;
· Promoção de debates abertos nas comunidades para o esclarecimento da população na escolha de candidatos bem preparados e com postura ética calcada nos valores evangélicos;

· Estímulo à formação permanente dos fiéis sobre temas de caráter político, social e religioso, como Fé e Política, combate à corrupção eleitoral, construção da cidadania, papel do executivo e legislativo, políticas públicas, etc.;

· São critérios básicos para o voto no partido e no candidato: a competência no trato das políticas públicas, a honestidade, o histórico de compromisso com as causas e valores da vida e de defesa dos direitos dos excluídos da sociedade, e se a representação social e política é vinculada às classes populares e de defesa de interesses coletivos e não apenas de um grupo ou de uma corporação, mesmo que seja a própria Igreja;

· Cabe às lideranças das Igrejas discutir com suas comunidades os diferentes projetos políticos em disputa nessas eleições e conhecer os candidatos que representam cada proposta. É preciso aprofundar este debate, a partir da nossa fé, tendo como referência os nossos princípios;

· É importante em nossas comunidades, num diálogo aberto e crítico, nos situarmos quanto aos projetos políticos. É importante analisarmos as forças que temos e nos articular em torno delas para participarmos das campanhas eleitorais, a fim de elegermos os candidatos comprometidos com o projeto que melhor responda às mudanças que a sociedade exige.

Com a palavra o Papa João Paulo II

“Vós todos que vos chamais os construtores da sociedade, tendes em mãos um certo poder, por causa de vossas posições, de vossas situações e de vossas atividades. Empregai-o a serviço da justiça social. Rejeitai o raciocínio inspirado pelo egoísmo coletivo de um grupo, de uma classe baseada na motivação do proveito material unilateral. Recusai a violência como meio de resolver os problemas da sociedade, pois a violência é contra a vida, é destruidora do homem. Vosso poder, seja ele político, econômico ou cultural, aplicai-o a serviço da solidariedade que abrande todo o homem e, em primeiro lugar, aqueles que são os mais necessitados e cujos direitos são mais frequentemente violados. Colocai-vos do lado dos pobres, coerentes com o ensinamento da Igreja, do lado de todos os que são, de alguma maneira, os mais desprovidos dos bens espirituais ou materiais, aos quais eles têm direito” (Salvador, 07/07/1980).

Padre Adelar Pedro De David – 03/03/2006

Vereador – Presidente da Câmara Municipal de São João de Meriti
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